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Resumo:  pretendemos neste resumo apresentar as relações que realizamos até aqui entre as 

conexões existentes entre a Declaração e Programa de Ação adotados na III Conferência 

Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata. 

Sendo este um encontro Internacional ocorrido de 31 de agosto a 8 de setembro de 2001 na 

cidade de Durban na África do Sul e a lei 10.639/2003 que trata da obrigatoriedade da inclusão 

do ensino de história e cultura afro-brasileira e africana nos currículos das instituições de 

ensino, na educação Básica. A Conferência de Durban reuniu diversos países inclusive o Brasil 

para discutir formas de eliminação do racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 

correlata, percebe que a realização da referida conferencia possibilitou que os países 

começassem a pensar mais sobre as questões do racismo, discriminação racial, através da 

realização da conferencia os Estados sofreram pressões exercidas pelos movimentos negros e 

ou outras instituições e sentiram-se na obrigação de desenvolver medidas e ações que 

pudessem contribuir para erradicar a discriminação e o racismo pelo mundo, no Brasil uma das 

ações realizadas foi à criação da lei 10.639/2003 em que torna obrigatório nos Currículos 

escolares o ensino da História e cultura afro-brasileira e africana nas instituições de ensino do 

nosso país, a referida lei é entendida como ação afirmativa por ter como objetivo a defesa e 

promoção do direito a diversidade étnico-racial na escola. 

 

Palavras-chave: Lei 10639/2003, Conferência de Durb an, Negros, Discriminação Étnico-

racial.  

 

Introdução:   

O trabalho A Declaração de Durban e o contexto da lei 10639/2003: História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana em Pauta, trata-se de uma pesquisa que tem por objetivo apresentar 

as relações realizadas até aqui estudadas entre a Declaração e Programa de Ação adotados 

na III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 

Intolerância Correlata e a lei 10.639/2003 que trata da obrigatoriedade da inclusão do ensino 

de história e cultura afro-brasileira e africana nos currículos das instituições de ensino, na 

educação Básica. Há uma preocupação a respeito da comunidade internacional quanto aos 

objetivos que se esperam durante as três décadas em que se propaga o combate do racismo e 
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a discriminação racial, pois fica em evidência que ainda existe um número incontável de seres 

humanos que nos dias atuais continuam sendo vítimas das várias formas existentes de 

racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata. A criação da lei 10639/2003 

ocorreu dois anos após a III Conferência de Durban com objetivo de reparar as desigualdades 

históricas á respeito da população negra assim como contribuir para que cotidianamente se 

possa diminuir o número de pessoas vitimas do racismo e da discriminação racial. 

 

Metodologia:  

 Em concordância às características da realidade em estudo e aos objetivos 

estabelecidos, a metodologia utilizada para realização deste trabalho foi estudo bibliográfico e 

de documentos. 

 

Discussão e resultados 

 

 A III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia 

e Intolerância Correlata, deu continuidade no Brasil a discussões e debates públicos em que 

estavam envolvidos diversos seguimentos dos movimentos sociais e movimentos negros, em 

especial, com interesse de discutir a questão racial no Brasil, assim como elaborar propostas 

que acabassem com os empecilhos colocados em pauta na conferência. Foi descrito no auto 

da Declaração de Durban que:  

 

“Reconhecemos que o colonialismo levou ao racismo, discriminação 
racial, xenofobia e intolerância correlata, e que os Africanos e afros 
descendentes, os povos de origem asiática e os povos indígenas 
foram vítimas do colonialismo e continuam a ser vítimas de usas 
conseqüências. Reconhecemos o sofrimento causado pelo 
colonialismo e afirmamos que, onde e quando quer que tenha 
ocorrido, devem ser condenados e sua recorrência prevenida. Ainda 
lamentamos que os efeitos e a persistência dessas estruturas e 
práticas estejam entre os fatores que contribuem para a continuidade 
das desigualdades sociais e econômicas em muitas partes do mundo 
ainda hoje”. (DURBAN, 2001, P.8.).  
 

 Diante do exposto percebe-se que o racismo vem amadurecendo suas raízes históricas 

ao longo dos anos, tendo como objetivo a desqualificação e exploração de povos. O Brasil é o 

país com a segunda população negra do mundo, e ao mesmo tempo apresenta uma realidade 

marcada pelo racismo e a discriminação, contribuindo assim para que houvesse uma 

inferiorizarão enorme do negro em variados aspectos como trabalho, saúde, educação, etc. Ao 

longo da história de nosso país, também durante o século XX e, a partir da década de 1970, os 

negros, por meio de movimentos sociais se fortaleceram e lutam pela valorização da memória e 

de todo seu patrimônio histórico e cultural.  

 Com suas manifestações denunciaram as condições de vida em que se encontravam e 

a população negra no Brasil conseguiu expor o desequilíbrio existente nas relações étnico-

raciais, inclusive quanto ao acesso e permanência das populações negras no sistema 



educacional. Neste sentido, o Estado brasileiro assumiu esta pauta e vem cumprindo com 

políticas públicas de combate a desigualdades sociais e educacionais. Desta forma instituiu a 

lei 10.639/2003 tornando obrigatório o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

nas instituições de ensino.  

 A lei 10.639/003 é considerada uma medida de ação afirmativa, uma vez que as ações 

afirmativas são projetos, políticas e práticas públicas e privadas que tem por objetivo a 

reparação de desigualdades ocorridas histórico e culturalmente com determinados grupos 

sociais. A referida lei afirma o direito á diversidade étnica racial na escola e contribui para que 

haja uma ruptura quanto ao silenciamento á respeito da História e Cultura Africana e Afro-

brasileira nos currículos e práticas escolares.  

A inclusão da temática História e Cultura afro-brasileira e africana nos Currículos das 

instituições de ensino foi muito importante, Por mais que exista resistência em relação à lei 10. 

639/003, e seu cumprimento ainda não sejam realizados de acordo com o previsto na lei, 

percebe-se que o simples fato de sua aprovação já contribui para que mudanças importantes 

aconteçam na educação brasileira como formação de professores no que se refere á 

diversidade étnico-racial, aumento nas pesquisas sobre relações raciais, conscientização dos 

educadores sobre a importância do tema étnico racial a toda sociedade brasileira sem 

discriminação, inserção de educadores na educação básica e superior com o tema, além de 

permitir que a sociedade respeite as diversidades culturais existentes em  nosso país. 

 

Conclusão 

Contudo os estudos realizados nos mostram que a Declaração e Programa de Ação 

adotados na III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia 

e Intolerância Correlata em Durban resultou na criação da lei 10.639/2003 a conexão existente 

entre ambas é a erradicação do racismo e discriminação racial e mostrar à sociedade brasileira 

a incomensurável importância do povo negro nas áreas sociais, econômicas e política com 

relação á história do Brasil. 
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